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Resumo
Este ar  go apresenta o resultado da pesquisa de Mestrado desenvolvida durante o ano de 2010 e 
2011 sobre o trabalho do profi ssional de apoio em turmas de Educação Infan  l e Ensino Fundamen-
tal que possuem sujeitos da Educação Especial matriculados nos municípios de Florianópolis e São 
José. Inves  gou-se como a atuação destes profi ssionais tem sido organizada para o atendimento 
aos sujeitos da Educação Especial nas classes comuns. A par  r desta pesquisa, foram evidenciadas 
as problemá  cas existentes neste cargo que agregadas, cons  tuem elementos de um processo de 
precarização e intensifi cação do trabalho docente e demonstram, de forma explícita, o modelo de 
inclusão escolar que está sendo difundido nas polí  cas nacionais para Educação Especial. 
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Abstract
This ar  cle presents the results of the master research developed during 2010 and 2011 about the 
work of the professional of support in classes of Kindergarten and Elementary School which have 
special students registered in Special Educa  on in the ci  es of Florianópolis and São José. It was 
inves  gated how the performance of these professionals has been organized to meet to help the 
special students of Special Educa  on in common classes. Considering this research, the exis  ng 
problems were evidenced in this work posi  on, if aggregated, cons  tute elements of a process of 
precariousness and intensifi ca  on of teachers' work and demonstrate explicitly the model of school 
inclusion which is being broadcast on na  onal policies for Special Educa  on.
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tem sido organizada no sentido do 
atendimento aos sujeitos da Educação 
Especial nas classes comuns, com foco 
nos seguintes obje  vos específi cos: di-
mensionar a incidência do profi ssional 
de apoio na classe comum na Regional 
Grande Florianópolis; iden  fi car as de-
nominações atribuídas ao profi ssional de 
apoio; analisar as atribuições previstas 
e realizadas para/pelo profi ssional de 
apoio; e caracterizar as condições de 
atuação dos profi ssionais de apoio em 
exercício. Estes obje  vos contribuíram 
para caracterizar os profissionais de 
apoio na classe comum, iden  fi cando 
nomenclatura, formação, carga horária, 
atribuições, remuneração e forma de 
contratação. Tal aproximação possibili-
tou a análise da estratégia que muitas 
redes municipais vêm desenvolvendo 
para o atendimento dos sujeitos da Edu-
cação Especial na Educação Infan  l e no 
Ensino Fundamental.

Contextualização das políticas para 
Educação Especial no Brasil: uma 
 análise de documentos 

A partir da década de 1990, as 
polí  cas educacionais no Brasil, e em di-
versos países, vêm ganhando contornos 
denominados como inclusivos calcados 
em orientações advindas de conferên-
cias internacionais, principalmente na 
Conferência Mundial de Educação para 
Todos, realizada em Jomtiem, Tailân-
dia (UNESCO, 1990) e na Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educacio-
nais Especiais: acesso e qualidade, em 

Introdução 

O presente texto tem como propó-
sito apresentar dados da pesquisa desen-
volvida no Mestrado em Educação cujo 
objeto consis  a no trabalho desenvolvi-
do pelo profi ssional de apoio que atua 
com os sujeitos da Educação Especial na 
rede regular de ensino. A pesquisa tem 
como hipótese inicial que a presença do 
profi ssional de apoio tem se cons  tuído 
em uma das principais estratégias desen-
volvidas nas redes municipais de ensino 
para a realização das polí  cas de Educa-
ção Especial, na perspec  va inclusiva. Tal 
hipótese se fundamenta pela percepção 
da incidência do profi ssional de apoio 
nas redes mediante aproximação com 
o campo empírico, primeiramente nas 
redes municipais de ensino da Regional 
Grande Florianópolis em que foram co-
letados dados referentes às propostas 
polí  cas para a organização do cargo em 
suas redes.

No desenvolvimento da pesquisa 
procurou-se investigar a atuação do 
profissional de apoio em turmas de 
Educação Infan  l e Ensino Fundamen-
tal com sujeitos da Educação Especial 
matriculados.

Tomou-se como campo empírico 
duas redes constituintes da Regional 
Grande Florianópolis, Florianópolis e São 
José, e buscou-se acessar informações 
com os profi ssionais de apoio que atuam 
em ambas as redes.

Pretendeu-se, portanto, inves  gar 
durante o ano de 2010, de que forma 
a atuação dos profissionais de apoio 
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Salamanca, Espanha (UNESCO, 1994). 
Porém, segundo Garcia (2004), outros 
documentos internacionais publicados 
por agências mul  laterais como Ban-
co Mundial (2000), Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) (RANSON, 2001) e 
Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNES-
CO, 1990) vêm reforçar o ideário de 
inclusão, propondo a conquista de uma 
“sociedade inclusiva”. O discurso que 
sustenta as polí  cas de inclusão “opera 
por meio de uma linguagem de mudança 
social, sugerindo ao leitor que estariam 
acontecendo modifi cações profundas 
na realidade social” (GARCIA, 2004, p. 
104). No conjunto de tais proposições, 
a escola passa a ser concebida como um 
importante locus para a disseminação do 
ideário inclusivo. 

No Brasil, em par  cular, esse de-
bate ganha muita força no campo da 
Educação Especial com base na Decla-
ração de Guatemala (1999) e de Nova 
Iorque (Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Defi ciência, 2006) indican-
do uma mudança no sistema de ensino, 
visando a universalização da educação 
básica nos paises em desenvolvimento. 
A proposta de universalização contempla 
os sujeitos da Educação Especial como 
um dos grupos incorporados pela po-
lí  ca educacional, mediante ampliação 
da cobertura de matrículas (MICHELS et 
al., 2010). 

O documento das Diretrizes Nacio-
nais para Educação Especial na Educação 
Básica (BRASIL, 2001), um dos primeiros 

a demandar aos estados e municípios 
a organização para o atendimento dos 
sujeitos da Educação Especial em suas 
redes de ensino, indica que uma das 
possibilidades para o desenvolvimento 
do trabalho em classe comum seja a 
presença de um profi ssional para apoiar 
o professor, citando este como “profes-
sor de Educação Especial”. Este deveria 
desempenhar seu trabalho em equipe 
com os professores da classe comum no 
atendimento aos sujeitos da Educação 
Especial em seu processo de ensino-
aprendizagem. Já o documento da Po-
lí  ca Nacional de Educação Especial na 
Perspec  va da Educação Inclusiva (BRA-
SIL, 2008) apresenta o apoio pedagógico 
como “monitoria ou cuidado”. Assim, 
ocorre uma mudança nas referências ao 
profi ssional que deveria apoiar o pro-
fessor de classe no processo de ensino-
aprendizagem do sujeito da Educação 
Especial, uma vez que este agora deve 
atender os alunos da Educação Especial 
em a  vidades de higiene, alimentação, 
locomoção e demais ações em que ne-
cessitarem de auxílio no espaço escolar. 
Reforçando tal proposta, no ano de 2010, 
a SEESP divulgou uma nota técnica des-
 nada aos profi ssionais de apoio para 

alunos com deficiência e transtornos 
globais do desenvolvimento matricula-
dos nas escolas comuns da rede pública 
de ensino em que demanda uma ação de 
cuidado e de monitoria a atendimento 
as questões “no âmbito da acessibili-
dade às comunicações e de atenção 
aos cuidados pessoais de alimentação, 
higiene e locomoção” (BRASIL, 2010, p. 
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01). Diante das novas orientações para 
a função de profi ssional de apoio, pode-
se considerar que de apoio ao professor 
na classe comum para a organização 
do trabalho pedagógico a ser realizado 
neste espaço, o profi ssional de apoio 
passou a monitoria e cuidado do sujeito 
da Educação Especial matriculado nas 
classes regulares de ensino.

As norma  vas mais recentes1 vol-
tadas à Educação Especial demandam 
uma forte imposição de que o AEE nas 
redes de ensino aconteça nas salas de 
recursos mul  funcionais (BRASIL, 2008, 
2009). Tal ênfase enfraquece o trabalho 
da Educação Especial na classe regular, 
o qual perdeu a possibilidade de apoio 
pedagógico especializado e passou a as-
sumir o formato de monitoria e cuidado. 
A Secretaria Municipal de Educação de 
Florianópolis possui uma forte organiza-
ção em termos de sala de recursos, que 
conforme se pode perceber a par  r dos 
dados da pesquisa, é o local privilegiado 
para o desenvolvimento do atendimento 
educacional especializado, haja vista a 
forte caracterização em termos de mo-
nitoria e cuidado evidenciado nos relatos 
dos profi ssionais de apoio contratados 
para atuarem nas classes regulares junto 
aos sujeitos da Educação Especial entre-
vistados nessa rede. O município de São 
José possui o NEESPI com profi ssionais 

1 Esta pesquisa não incorporou o úl  mo decreto 
7.611/2011, porém este documento também 
não enfa  za o trabalho na classe comum, ape-
nas reafi rma que o AEE aconteça nas salas de 
recursos mul  funcionais. 

especializados que segundo o “Caderno 
pedagógico: Educação Inclusiva” atende 
os alunos sujeitos da Educação Especial 
com oferecimento do AEE e orientações 
às escolas da rede municipal de ensino 
“no que se refere à educação inclusiva, 
através de assessorias sistemá  cas [...]” 
(SÃO JOSÉ, 2009, p. 19). Embora o mu-
nicípio de São José apresente questões 
pedagógicas no desenvolvimento do 
trabalho dos profi ssionais de apoio nas 
classes regulares, ao menos prescrito, 
não foi o que se constatou a par  r das 
falas dos profi ssionais de apoio entrevis-
tados na rede. A denúncia de abandono 
por parte do NEESPI às questões que se 
apresentavam nas escolas referentes aos 
sujeitos da Educação Especial foram for-
temente destacadas. Portanto, o modelo 
atual para o atendimento educacional 
especializado encontrado em ambas 
as redes que serviram de lócus para a 
pesquisa se destaca por um trabalho re-
alizado de forma independente daquele 
realizado na classe regular.

Caracterização dos profissionais de 
apoio da amostra da pesquisa em 
Florianópolis e São José

No município de Florianópolis 
foram entrevistados 22 auxiliares de 
ensino de Educação Especial, abarcando 
uma amostra de 26,5% do total da rede 
municipal de educação que contabili-
za 83 profissionais. Dos 22 auxiliares 
entrevistados apenas dois são do sexo 
masculino o que demonstra uma forte 
presença feminina nesta função. Na 
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rede municipal de educação de São José 
foram entrevistados 19 auxiliares de 
ensino para educandos com defi ciência, 
todas do sexo feminino, abarcando uma 
amostra de 22% do total dos profi ssio-

nais de apoio em foco atuantes na rede, 
os quais somam 86.

Na tabela 1 apresenta-se o número 
total de auxiliares distribuídos nas duas 
redes de ensino pesquisadas.

Tabela 1 - Número de profissionais de apoio atuantes nas redes municipais de 
educação de Florianópolis e São José por categoria e etapa educacional

Município Profi ssional de 
apoio

Educação 
Infan  l 

Ensino 
Fundamental 

Sub-
total Total 

Florianópolis 

Auxiliar de ensino 
de Ed. Especial Fixo 23 38 61

83Auxiliar de ensino 
de Ed. Especial 
Volante

04 18 22

Sub-total 27 56

São José 
Auxiliar de ensino 
para educandos 
com defi ciência

17
69

 86

Fonte: Dados fornecidos pela Gerência de Educação Inclusiva do município de Florianópolis e Se-
cretaria Municipal de Educação de São José.

O município de Florianópolis 
possui duas categorias de auxiliar de 
ensino de Educação Especial: “volantes” 
e “fi xos”. Os auxiliares volantes podem 
atender até três crianças, em turmas 
diferentes no mesmo período e na 
mesma ins  tuição. Os auxiliares fi xos 
desempenham seu papel especifi camen-
te em uma turma, podendo nesta sala 
frequentar um ou mais sujeitos da Edu-
cação Especial. Não há uma pré-seleção 
para a função de auxiliar fi xo ou volante, 
dependendo exclusivamente da deman-
da de alunos da unidade educacional. 
Conforme informação recebida pela 
Gerência de Educação Inclusiva do muni-
cípio de Florianópolis, todos os auxiliares 

são contratados como volantes, porém o 
que defi ne se acompanhará uma ou mais 
turmas é a demanda de cada unidade e 
as especifi cidades dos alunos.

A Tabela 1 evidencia que o auxiliar 
volante é uma alterna  va bastante u  li-
zada na rede municipal de Florianópolis, 
principalmente no Ensino Fundamental 
que conta com 18 profi ssionais de apoio, 
totalizando 21% do total de 83 auxiliares 
de ensino de Educação Especial naquele 
município, embora predominem os au-
xiliares fi xos. 

Os auxiliares de ensino de Edu-
cação Especial podem atuar em mais 
de uma etapa educacional, mas os 
dados gerais da rede municipal de 
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Florianópolis indicam um predomínio 
de atuação no Ensino Fundamental, o 
que é esperado ao considerar que é no 
Ensino Fundamental que o número de 
alunos é maior, assim como o número 
de alunos que demandam o trabalho 
do profi ssional de apoio. Uma hipótese 
para a variação no número de profi s-
sionais de apoio para Educação Infan  l 
com relação ao Ensino Fundamental 
refere-se à presença de um auxiliar de 

sala para as classes de Educação Infan  l. 
Sendo assim, já há a presença de um 
profi ssional a mais nestas classes, além 
do professor.

O Quadro 1 apresenta o número 
de profi ssionais de apoio presentes nas 
redes de ensino pesquisadas, além das 
matrículas de alunos das redes munici-
pais e o número de crianças da Educação 
Especial matriculadas nas escolas regu-
lares em cada município.

Ed. Infan  l Ens. Fundamental Educação Especial 

(alunos de escolas especiais, 
classes especiais e incluídos)

Matrícula 
inicial de 

alunos

Matrícula 
inicial de 

alunos

Município Creche Pré-
escola Docentes P.A Anos 

Iniciais
Anos 
Finais Docentes P.A Creche Pré-

escola
Anos 

Iniciais
Anos 
Finais

Florianópolis 4.630 5.253 394 27 7.516 7.704 660 56 43 55 113 100
São José 1.669 2.879 304 17 6.725 6.499 629 69 14 26 101 48

Quadro1 – Matrícula inicial de alunos das redes municipais de ensino e número 
de docentes e profissionais de apoio nos níveis/etapas de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental nos municípios pesquisados/2010.
Fonte: INEP/ Censo Escolar/ 2009 e IBGE cidades. Docentes/2009.

Os dados apontam que São José é 
o município que possui o maior número 
de profi ssionais de apoio atuando no 
Ensino Fundamental, já o município de 
Florianópolis, possui o maior número 
destes profi ssionais na Educação Infan  l. 
Verifi ca-se por estes dados que a rede 
de São José se u  liza mais do trabalho 
do profi ssional de apoio que a rede de 
Florianópolis, tendo em vista o número 
de alunos sujeitos da Educação Especial 
atendidas pelos referidos municípios. 
O Município de Florianópolis possui 27 

profi ssionais de apoio para atender 98 
sujeitos da Educação Especial matricula-
dos na Educação Infan  l, sendo que São 
José possui 17 profi ssionais de apoio 
para atender 40 sujeitos da Educação Es-
pecial, matriculados na mesma etapa/ní-
vel educacional. No Ensino  Fundamental, 
a rede municipal de Florianópolis possui 
56 profi ssionais de apoio para atender 
213 sujeitos da Educação Especial matri-
culados, já São José possui 69 profi ssio-
nais de apoio contratados para atender 
149 sujeitos da Educação Especial. 
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Uma possível explicação para tal 
fato é que a contratação deste profi ssio-
nal no município de São José acontece 
tendo por prioridade os casos diagnos-
ticados com deficiência mental e/ou 
deficiência múltipla, o que amplia as 
possibilidades de “enquadramento” das 
caracterís  cas dos sujeitos. Já no mu-
nicípio de Florianópolis, para que uma 
classe receba um auxiliar de ensino de 
Educação Especial, é necessário que es-
teja matriculado um sujeito da Educação 
Especial que apresente dependência na 
locomoção e/ou na higiene e/ou na ali-
mentação e/ou ter risco de morte, o que 
acaba por delimitar em grande medida 
os casos a serem atendidos no município.

Retomando os dados apresenta-
dos no Quadro 1 foram contabilizados 
na rede municipal de Florianópolis, no 
ano de 2010, 311 crianças da Educação 
Especial matriculadas nas diferentes 
etapas de ensino, Educação Infan  l e 
Ensino Fundamental, e 83 profi ssionais 
de apoio na rede. Já na rede municipal 
de São José, conforme os dados coleta-
dos, são 189 crianças matriculadas nas 
diferentes etapas de ensino que contam 
com o trabalho de 86 profi ssionais de 

apoio. É possível afi rmar, ainda, a par  r 
de tais dados, que o trabalho do profi s-
sional de apoio fi ca restrito à monitoria 
e ao cuidado, há, também, insufi ciência 
de profi ssionais para o atendimento aos 
sujeitos da Educação Especial, indicando 
uma grande disparidade principalmente 
em relação aos dados de Florianópolis 
que apresentam 83 auxiliares para 311 
crianças.

O número de profissionais de 
apoio volantes em relação aos fixos 
representa 1/3. Porém, ao analisar a 
quan  dade de crianças atendidas por 
esses profi ssionais de apoio contratados 
como volantes, percebe-se que para 
exercer a função que cinco volantes 
entrevistados realizam seriam necessá-
rios ao menos mais 16 auxiliares fi xos. 
Tal número tomaria proporções muito 
maiores, caso fossem analisados dados 
referentes à quantidade de crianças 
atendidas por todos os 22 volantes na 
rede de Florianópolis.

Serão apresentadas, no Quadro 
2, a nomenclatura e as atribuições do 
profi ssional que presta apoio ao profes-
sor regente em classe com sujeitos da 
Educação Especial em cada município.
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Municípios Nomenclatura Atribuições 
01 Florianópolis Auxiliar de ensino 

de Educação 
Especial

“I-Par  cipar de reuniões pedagógicas, conselhos de 
classe, planejamentos e de grupos de estudos na 
unidade educa  va; [...] III -Aplicar e u  lizar os materiais 
e recursos de Comunicação Aumenta  va Alterna  va e 
Tecnologia Assis  va fornecidos pelos professores das Salas 
Mul  meios; [...] V - Auxiliar o(s) aluno(s) com defi ciência 
em sua alimentação, de acordo com as orientações 
do profi ssional especializado que o (s) acompanha 
(m);VI – Auxiliar o(s) aluno(s) em sua higiene conforme 
orientações do profi ssional especializado que acompanha 
o(s) mesmo(s), de acordo com as par  cularidades de 
cada aluno; VII – Auxiliar o(s) aluno(s) em sua locomoção: 
conduzir a cadeira de rodas, apoiá-lo quando caminhar, 
ainda que tenha difi culdade e/ou colocá-lo e acompanhá-
lo no andador, de acordo com as orientações do 
profi ssional especializado que acompanha o(s) aluno(s) 
[...]” (FLORIANÓPOLIS, 2007, p. 4). 

02 São José Auxiliar de ensino 
para educandos 
com defi ciência2

“Auxiliar o 1º professor no processo de ensino-
aprendizagem de todos os alunos, especifi camente aos 
alunos com diagnós  co de defi ciência: Ser mediador do 
conhecimento, auxiliando e orientando os alunos da turma 
em conjunto com o 1º professor; Par  cipar da discussão 
do planejamento junto com o 1º professor e o supervisor 
escolar; O planejamento não deve ser diferenciado para 
nenhum aluno. O planejamento e as adaptações das 
estratégias devem ser discu  dos por ambos, 1º professor 
e 2º professor; Devem ser possibilitadas trocas constantes 
entre o 1º professor e o 2º professor no trabalho com 
os alunos com defi ciência; Não é recomendado trabalho 
diferenciado e individualizado com o aluno com defi ciência 
em sala de aula ou em qualquer outro momento; Cabe ao 
1º professor e 2º professor a responsabilidade de avaliar 
o aluno com diagnós  co de defi ciência; O 2º professor irá 
acompanhar os alunos (turma) em todas as aulas, ou seja, 
educação  sica, educação ar  s  ca, língua estrangeira, etc” 
(SÃO JOSÉ, 2009, p. 1). 

Quadro 2 – Nomenclatura e atribuições do profissional de apoio nos municípios 
investigados.2

2 A Secretaria de Educação u  lizava a nomen-
clatura segundo professor para designar o 
profi ssional de apoio que em 2010 passou a ser 
denominado Auxiliar de ensino para educandos 
com defi ciência.

Conforme evidenciado, existem 
variadas atribuições, bem como nomen-
claturas para designar o profi ssional que 
presta apoio ao trabalho dos professores 
regentes nas turmas de Ensino Funda-
mental e Educação Infan  l. Também nos 
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documentos representa  vos da Polí  ca 
Nacional de Educação Especial, na pers-
pec  va da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008, 2009), são encontradas diferentes 
denominações para este sujeito como: 
profi ssionais da educação para a inclu-
são, cuidador, monitor, profi ssionais da 
educação que atuem no apoio e profi s-
sional de apoio (BRASIL, 2010).

No que se refere às atribuições 
previstas para o cargo dos profi ssionais 
de apoio podemos destacar que em 
Florianópolis predomina a caracterís  -
ca de cuidado já em São José são mais 
fortemente destacada características 
pedagógicas. Embora nas entrevistas re-
alizadas com as profi ssionais Auxiliar de 

ensino para educandos com defi ciência 
não tenha sido percebida diferenciação 
em suas atribuições. 

A formação exigida para o exercício 
destes profi ssionais também foi foco de 
análise. Florianópolis e São José admi-
tem, para a função, profi ssionais com 
formação em ensino médio (Magistério). 
Em São José (2009), o edital nº 008/2009, 
de processo sele  vo para subs  tutos da 
rede, evidencia a ampla diversifi cação da 
formação exigida ao candidato à vaga de 
auxiliar de ensino para educandos com 
defi ciência, o qual pode ter graduação 
em Pedagogia com habilitação em Edu-
cação Especial ou simplesmente forma-
ção em nível médio/magistério.

Municípios Formação Inicial exigida para contratação
01 Florianópolis Formação no ensino médio em Magistério, ou graduado ou estudante da 

5ª fase em diante dos cursos de graduação em licenciaturas na área da 
Educação. (FLORIANÓPOLIS. Edital nº 003/2009 – Processo sele  vo de 
subs  tutos)

Diploma ou cer  fi cado de conclusão do curso de licenciatura Plena na área 
de Educação (FLORIANÓPOLIS. Edital nº 001/2009 – Concurso público). 

02 São José Licenciatura em Pedagogia ou Normal Superior, com habilitação em 
Educação Especial; ou Formação no Ensino Médio, com habilitação 
em Magistério (SÃO JOSÉ. Edital nº 008/2009 – Processo sele  vo de 
subs  tutos).

Quadro 3  Formação inicial dos profissionais de apoio nos municípios pesquisados.

As redes de Florianópolis e São 
José aceitam a formação em nível médio, 
porém não são homogêneas entre si 
quanto às atribuições dos profi ssionais, 
já que variam desde auxiliar os alunos 
nas questões relacionadas à higiene e 

cuidado até o trabalho pedagógico junto 
ao professor de classe comum.

Outro ponto que merece destaque 
refere-se à forma de contratação destes 
profi ssionais, cujos dados serão apresen-
tados no Quadro 4. 
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Quanto à forma de contratação 
ambos municípios realizam processo se-
le  vo e concurso público específi cos para 
o desempenho da função. Porém cabe 
destacar que no inicio desta  pesquisa o 
município de São José selecionava da 
listagem dos candidatos de processo se-
le  vo para contrato temporário no cargo 
de professor regente, neste momento a 
entrevistada, responsável pela “educa-
ção inclusiva” do município expôs a an-
gús  a de alguns candidatos ao saberem 
que não desempenhariam o papel de 
professor de classe, mas de profi ssional 
de apoio, já que este úl  mo não recebe 
gra  fi cação de incen  vo a regência de 
classe3. Atualmente, este município de-
senvolve processo sele  vo simplifi cado 

3 A gra  fi cação de incen  vo à regência de classe 
é uma vantagem de ordem pecuniária concedida 
ao professor em efe  vo exercício em sala de aula, 
que atue na educação infan  l, ensino fundamen-
tal (1ª a 4ª série), educação especial, educação 
 sica e educação de jovens e adultos (nivelamen-

to/alfabe  zação), em razão do trabalho realiza-
do, equivalente a 40% (quarenta por cento) do 
vencimento do cargo efe  vo, correspondente à 
carga horária de efe  vo exercício em regência de 
classe, podendo variar nas redes municipais de 
ensino. Disponível em: <h  p://www.sea.sc.gov.
br> Acesso em: 20 mar. 2010. 

para provimento de vagas ao cargo de 
profi ssional de apoio na rede.

Também se buscou conhecer a 
remuneração desses profi ssionais. Em-
bora dos 22 entrevistados no município 
de Florianópolis apenas três trabalhem 
20 horas, neste quadro, foram contabi-
lizados também como 20 horas aqueles 
que trabalham em outras redes de en-
sino, ou em outras funções nas 20 horas 
restantes de sua carga horária, já que o 
interesse é analisar a remuneração dos 
auxiliares neste cargo.

A remuneração dos profi ssionais 
de apoio foi considerada pelos entrevis-
tados, em ambos os municípios, como 
mais uma das formas de desvalorização 
profi ssional. Os próprios profi ssionais 
consideram a remuneração recebida 
como extremamente baixa, o não recebi-
mento dos 40% de regência de classe é 
considerado injusto por parte dos auxi-
liares de ensino de Educação Especial 
no município de Florianópolis, já que 
trabalham com a mesma carga horária 
do professor regente de classe, sendo 
que em alguns casos precisam acompa-
nhar a criança nos momentos do recreio 
para auxílio à locomoção, alimentação e 
higiene.

Municípios Forma de Contratação
01 Florianópolis Concurso público e processo sele  vo simplifi cado específi co para a 

função. (Depoimento Gerente de Educação Inclusiva em 10/ 03 /2010).
02 São José Processo sele  vo simplifi cado específi co para esta função. (Depoimento 

Coordenadora do Núcleo de Educação Especial e Inclusiva em 
29/03/2010).

Quadro 4 - Forma de contratação dos profissionais de apoio nos municípios pes-
quisados.
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No município de São José, não há o 
cargo de auxiliar de ensino de educandos 
com defi ciência com a situação funcional 
efe  vo, apenas por contrato temporário, 

diferentemente de Florianópolis que re-
aliza concurso público para desempenho 
deste cargo.

Remuneração dos auxiliares de 
ensino de Educação Especial 20 horas 40 horas Situação funcional

De R$500,00 a R$700,00 05 - Subs  tutos
De R$1.000,00 a R$1.500,00 - 13 Subs  tutos

Acima de R$2.000,00 - 01 Efe  vo

Quadro 5 - Remuneração dos auxiliares de ensino de Educação Especial da rede 
municipal de Florianópolis.

Remuneração dos auxiliares de ensino 
para educandos com defi ciência 20 horas 40 horas Situação funcional 

De R$700,00 a R$850,00 13 - Subs  tutos 
De R$1.000,00 a R$1.800,00 - 06 Subs  tutos 

Quadro 6 - Remuneração dos auxiliares de ensino para educandos com deficiên-
cia da rede municipal de São José.

Ao analisar os dois quadros, pode-
se perceber que não há grande variação 
nos salários recebidos pelos profi ssionais 
de apoio atuantes nas duas redes de 
ensino pesquisadas, considerando que 
a informação foi ob  da mediante de-
claração dos entrevistados e não houve 
acesso aos comprovantes de rendimento 
profi ssional dos mesmos. A diferença de 
valores encontrada refere-se à situação 
funcional dos profissionais de apoio 
apenas nas formas de contratação (de 
subs  tuto para efe  vo).

Outro tópico a ser analisado refe-
re-se à carga horária de trabalho sema-
nal dos profi ssionais de apoio que atuam 
nas duas redes. A maioria dos auxiliares 

entrevistados em Florianópolis atua 40 
horas semanais, uma vez que apenas 
13,64% (três) dos 22 entrevistados atu-
am 20 horas. Contudo, entre os entre-
vistados que atuam 40 horas semanais, 
cinco trabalham em outros cargos além 
do de auxiliar de ensino de Educação 
Especial, tais como professor de classe 
regular de redes públicas, assistente 
técnico pedagógico e professores de 
escolas privadas. Foram contabilizados 
14 auxiliares com 40 horas semanais na 
função de profi ssional de apoio, dentre 
estes, um atua como profissional de 
apoio na rede pública estadual.

Em São José, há grande incidência 
de profissionais da Educação Infantil 
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Carga horária semanal
Número de Auxiliares 

de ensino de educação 
Especial (Florianópolis)

Número de Auxiliar de 
ensino para educandos 

com defi ciência (São José)

20 horas 03 01

40 horas com cargos diferentes 05 02
40 horas como auxiliar 14 07
50 horas (20h auxiliar e 30h como 
professora ou auxiliar de ensino 
na Ed. Infan  l). 

- 09

Quadro 7 – Carga horária semanal dos auxiliares de ensino de Educação Especial 
de Florianópolis e auxiliares de ensino para educandos com deficiência de São José.

atuando 50 horas semanais, acumulando 
os cargos de professor ou auxiliar de sala 
na Educação Infan  l em um período e de 

auxiliar de ensino para educandos com 
defi ciência em outro.

Das 19 entrevistadas na rede mu-
nicipal de São José, sete atuam 40 horas 
na função de auxiliar de ensino para 
educandos com defi ciência, sendo que 
uma destas atua como profi ssional de 
apoio na rede estadual. Duas atuam 20 
horas na função de profi ssional de apoio 
e demais 20 horas em outras funções.

Quanto à formação dos profis-
sionais de apoio os dados demonstram 

que, principalmente na rede municipal 
de Florianópolis, poucos não possuem 
cursos de pós-graduação lato sensu, e 
destes alguns já estão cursando. Já no 
município de São José o maior número 
de profissionais entrevistados possui 
graduação incompleta. Estes dados po-
derão ser melhor analisados com base 
nos dados do Quadro 8.

Formação 

Quan  dade de auxiliares 
de ensino de Educação 

Especial
(Florianópolis)

Quan  dade de auxiliares de 
ensino para educandos com 

defi ciência
(São José)

Ensino Médio - 02
Graduação incompleta 
(cursando) 02 07

Graduação 04 02
Pós-graduação incompleta 
(cursando) (lato sensu) 05 03

Pós-graduação (lato sensu) 12 05

Quadro 8 – Formação dos Auxiliares de Ensino de Educação Especial e auxiliares de 
ensino para educandos com deficiência. 
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Neste tópico, o entrevistado res-
pondia acerca de seu maior nível de 
escolaridade. Nenhum dos entrevistados 
possuía formação inferior à graduação 
no município de Florianópolis, já em São 
José foram encontradas duas profi ssio-
nais cujo maior nível de formação era o 
Ensino Médio. Em Florianópolis, um dos 
entrevistados que é indicado no quadro 
como “graduação incompleta” está cur-
sando concomitante à pós-graduação 
(este foi contabilizado nas duas catego-
rias). Dos quatro respondentes contabi-
lizados em “graduação completa”, um 
está, no momento, cursando sua segun-
da graduação, agora em Pedagogia, já 
que possui graduação em Letras. Este en-
trevistado foi contabilizado uma vez por 
referir-se ao mesmo nível de escolarida-
de. Ainda neste mesmo município, cinco 
entrevistados cursam pós-graduação 
em nível de especialização lato sensu, 
cujas temáticas estão relacionadas à 
Educação Especial. Dentre os 12 que já 
possuem pós-graduação, também lato 
sensu, há grande variedade de temá  cas 
dos cursos tais como Educação Infan  l e 
Séries Iniciais, Educação Infan  l e Séries 
Inicias com ênfase em Educação Especial, 
Gestão Escolar, Educação de Jovens e 
Adultos, Psicopedagogia, Interdiscipli-
naridade na Educação Infan  l e Séries 
Iniciais, Psicomotricidade, Educação 
Especial e Gestão e Interdisciplinaridade.

Das sete que estão cursando gra-
duação no município de São José, cinco 
cur sam Pedagogia, uma profi ssional de 
apoio está cursando História e uma está 
cur sando Letras. Dentre aquelas que já 
con cluíram a graduação, oito possuem 
for mação em Pedagogia e duas em Biblio-
teconomia. As pós-graduações que estão 
em curso são em nível de especialização 
lato sensu, destas, duas cursam Educa-
ção Infan  l e Séries iniciais com ênfase 
em Educação Especial, e outra Educação 
Infan  l e Séries Iniciais: Gestão e Ensino 
Médio. Uma das entrevistadas que já pos-
sui pós-graduação em Estrutura e Funcio-
namento dos Estudos de 1º, 2º e 3º grau 
está cursando sua segunda especialização 
em Educação Infan  l. Esta entrevistada 
foi contabilizada uma vez por referir-se ao 
mesmo nível de escolaridade. Das cinco 
que já possuem pós-graduação, uma é 
formada em Psicopedagogia, uma em 
Prá  cas de Ensino e outra em Educação 
Infan  l e Séries Iniciais.

Quanto à graduação dos auxiliares 
no município de Florianópolis, a predo-
minância é o curso de Pedagogia, com 
uma signifi ca  va margem de diferença 
dos demais cursos. Dos entrevistados, 
quatro são graduados em Educação Fí-
sica, dois em Letras e um em Geografi a. 
Vale ressaltar que um dos graduados que 
na tabela é indicado com graduação em 
Letras também está cursando Pedagogia.
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Os dados apontam que, em am-
bas as redes inves  gadas, a formação 
dos profissionais de apoio no desen-
volvimento do trabalho com os sujeitos 
de Educação Especial em classe pode 
variar em diferentes áreas, o que pode 
representar uma indefi nição do perfi l 
profi ssional. Por outro lado, tal aspecto 
pode ser signifi cado como uma ausência 
dos aspectos pedagógicos presentes nas 
propostas que proclamam a Educação 
Especial na perspec  va inclusiva. Mi-
chels et al. (2010) discutem a restrição 
dos processos de aprendizagem como 
consequência de um empobrecimento 
dos conteúdos trabalhados na educação 
básica e da falta dos aspectos pedagó-
gicos que vem diluindo-se nos discursos 
presentes nas propostas da SEESP para a 
educação escolar de alunos da Educação 
Especial.

Deste modo, ao se considerar o 
empobrecimento nas questões peda-
gógicas divulgadas pelos documentos 
orientadores e norma  vos das polí  cas 

nacionais voltados para a Educação Es-
pecial na perspec  va inclusiva, não há 
realmente nenhum impedimento para 
o profi ssional de apoio ser formado em 
Educação Física, Letras, Geografi a ou 
Biblioteconomia, já que o desenvolvi-
mento do trabalho com os sujeitos da 
Educação Especial se resume à monito-
ria, não sendo necessária, deste modo, 
uma formação específi ca. 

Entretanto, se entendemos que 
a escola é o espaço privilegiado para a 
aquisição de conhecimentos historica-
mente acumulados e sistematizados, 
como não pensar no aspecto pedagógico 
na educação destas e demais crianças 
presentes nesse espaço educacional? As 
polí  cas para a Educação Especial numa 
perspec  va inclusiva enfa  zam, confor-
me seus documentos representa  vos, a 
importância da socialização da criança 
nas classes comuns e deposita no aten-
dimento educacional especializado, fora 
da classe regular, a grande contribuição 
para que a criança esteja “incluída” na 

Graduação em:

Quan  dade de auxiliares de 
ensino de Educação Especial

(Florianópolis)

Quan  dade de auxiliares de 
ensino para educandos com 

defi ciência
(São José)

Pedagogia 15 08
Educação Física 04 -
Letras 02 -
Biblioteconomia - 02
Geografi a 01 -

Quadro 9 - Cursos de graduação dos auxiliares de ensino de Educação Especial 
da rede de Florianópolis e auxiliar de ensino para educandos com deficiência do 
município de São José.
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escola. A força dessa polí  ca consiste 
na criação de serviços públicos para o 
atendimento desses sujeitos, o que aca-
ba não rompendo com o an  go modelo 
de atendimento na Educação Especial 
marcado pela segregação.

Pode-se relacionar os elementos 
aqui apresentados como empobre-
cimento nas questões pedagógicas, 
ausência de formação específi ca para 
atuar no cargo atrelado a uma indefi -
nição do perfi l profi ssional à categoria 
de desintelectualização do professor, 
tal como discu  da por Shiroma (2003), 
como processo grada  vo que vem se 
instalando no sistema educacional brasi-
leiro por meio de redução de exigências 
de qualifi cação ou formação aligeirada 
que contribui para uma proposta de 
educação pouco alicerçada nos aspectos 
pedagógicos. A autora discute a função 
polí  co-ideológica do conceito de pro-
fi ssionalização cunhado na polí  ca de 
formação dos professores para a educa-
ção básica no Brasil elaborada a par  r do 
Governo de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002) e que se materializou nas 
orientações advindas do documento 
“Propostas de diretrizes para a formação 
inicial da educação básica, em cursos de 
nível superior” lançado em 2001 pelo 
Conselho Nacional de Educação. O referi-
do documento cons  tui-se de mais uma 
das inicia  vas ofi ciais na implantação de 
um projeto polí  co educacional para a 
formação docente cujo desenvolvimento 
deva se dar sob a forma de “[...] conhe-
cimento experiencial designado como 
conhecimento construído ‘na’ e ‘pela’ 

experiência” (SHIROMA, 2003, p. 03). 
Assim, como exposto pela autora, tem-
se observado que tais ideias mantêm-se 
presentes para com os profi ssionais de 
apoio que vêm atuando nas escolas, sua 
formação deve se dar através da expe-
riência desprovida da teoria no manejo 
com os sujeitos da Educação Especial. 

Considerações finais 

A partir da verticalização des-
te estudo, foi possível aprofundar as 
questões rela  vas à caracterização dos 
profi ssionais de apoio que atuam com os 
sujeitos da Educação Especial matricula-
dos nas classes regulares de ensino. Tal 
aprofundamento possibilitou visualizar 
a desvalorização destes profissionais 
de forma mais ampliada e sistemati-
zada. No tópico referente à forma de 
contratação, observou-se que na rede 
de Florianópolis o profi ssional de apoio 
pode exercer seu cargo em mais de uma 
turma no atendimento as crianças com 
as mais diferentes necessidades, o que 
caracteriza a complexidade da função. Já 
em São José, no que se refere à forma de 
contratação, o que chama a atenção é a 
não contratação por concurso público, 
isto é, o profi ssional de apoio, a cada 
ano, precisa passar por processo sele  vo 
para permanecer no cargo, o que eviden-
cia a rota  vidade, consequência da não 
adaptação e/ou ausência de estratégias 
para sustentar estes profissionais no 
exercício da função. 

A rede de Florianópolis ainda 
 possui em seu quadro funcional uma 
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forma de organização do modo de 
função denominado “volante” que 
retira do profissional de apoio qual-
quer possibilidade de que este possa 
desenvolver seu trabalho voltado aos 
aspectos pedagógicos com os sujeitos 
da Educação Especial. Tal debate trouxe 
à tona a problemá  ca da intensifi cação 
do trabalho docente que se refere à 
sobrecarga de trabalho que nas úl  mas 
décadas passaram a fazer parte das 
jornadas de trabalho dos professores. 
Oliveira et al. (s/d, p. 7) discutem o tema 
e acrescentam que: 

Tudo isso vem somar a condições 
extremamente extenuantes de 
trabalho em que o professor já era 
submetido, extrapolando muitas 
vezes ao que é prescrito como sua 
a  vidade. Isto ocorre porque a es-
cola pública no Brasil cons  tui-se 
em uma polí  ca pública “efi ciente”, 
no sen  do da sua extensão, ou seja, 
ela chega até os pobres e, por isso 
mesmo, traz para os professores 
outras tarefas que vão além do 
que determina sua função: cuidar 
da higiene, da nutrição, da saúde, 
entre outras necessidades dos seus 
alunos.

O conceito de intensifi cação, se-
gundo Marin (2010), encontra-se nas 
caracterizações da precarização do tra-
balho docente, juntamente com tantas 
outras que tem cons  tuído a atuação 
docente nas escolas e que foram iden  -
fi cadas a par  r dos relatos dos profi ssio-
nais de apoio entrevistados nas redes de 
ensino público municipal de Florianópo-

lis e São José. Variadas foram as formas 
que cons  tuíam a precária condição de 
trabalho dos profi ssionais de apoio que 
são contratados para atuarem junto 
aos sujeitos da Educação Especial. Al-
gumas questões foram iden  fi cadas nos 
municípios inves  gados e evidenciam 
a precarização do trabalho no espaço 
escolar como: ausência de propostas 
governamentais que regularizem o car-
go em alguns municípios, sobrecarga 
de trabalho ocasionado pelo número 
insufi ciente de profi ssionais contratados 
para atuarem nas escolas, ausência de 
formação específi ca para atuar no cargo, 
baixa remuneração, ausência de espaços 
adaptados ao atendimento dos sujeitos 
da Educação Especial matriculados nas 
classes regulares.

A desintelectualização indicada 
por Shiroma (2003) pode referir-se à 
ausência de apoio à qualifi cação, e ainda 
à valorização do treinamento, da prá  ca 
em detrimento do conhecimento teóri-
co, elementos também evidenciados nos 
relatos dos profi ssionais de apoio.

Das caracterizações indicadas por 
Marin (2010) para iden  fi car a precari-
zação do trabalho docente a que mais 
fortemente foi iden  fi cada nos relatos 
dos entrevistados foi a categoria “desva-
lorização”. Esta categoria é apresentada 
sob diferentes formas, desde baixa re-
muneração até a forma de contratação 
destes profi ssionais, já que não é exigida 
formação especializada para atuar no 
cargo de profi ssional de apoio. O Outro 
destaque refere-se a não valorização do 
trabalho do profi ssional de apoio pelos 
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demais funcionários da ins  tuição que 
os tratam como se fossem os únicos 
responsáveis pelo sujeito da Educação 
Especial matriculado na instituição. 
A responsabilização abrange desde 
questões relacionadas à aprendizagem 
dessas crianças, mas principalmente aos 
aspectos relacionados ao atendimento 
às necessidades básicas destes alunos, 
como ir ao banheiro, alimentação, higie-
ne e locomoção.

No que se refere à formação con-
 nuada, os profi ssionais de apoio desta-

caram sobre o direcionamento conferido 
aos cursos que tratam de forma bastante 
enfá  ca dos aspectos diagnós  cos. Ou 
seja, os cursos oferecidos aos profi s-
sionais de apoio, em ambas as redes, 
foram considerados, pelos profi ssionais 
de apoio entrevistados, como de pouca 
ou nenhuma ajuda ao trabalho desenvol-
vido nas classes, já que não há presença 
de aspectos pedagógicos nestes cursos, 
o que acaba por seguir na esteira do que 
os documentos orientadores e norma  -
vos da Educação Especial na perspec  va 
inclusiva apregoam: monitoria e cuida-
do. No item reservado ao planejamento, 
os profi ssionais de apoio relatam sobre 
a falta de tempo para planejamento o 
que resulta no desenvolvimento de a  -
vidades descontextualizadas daquelas 
realizadas com o restante da classe, já 
que não possuem em sua carga horária, 
tempo para planejamento conjunto com 
os professores regentes. A ausência dos 
aspectos pedagógicos é evidenciada nas 
falas dos profi ssionais de apoio entre-
vistados haja vista que o trabalho de-

senvolvido com os sujeitos da Educação 
Especial em muitas escolas não passa de 
a  vidades improvisadas, já que não há 
uma organização/planejamento a priori 
das a  vidades a serem desenvolvidas 
com os alunos da Educação Especial. O 
que de certa forma é condizente com as 
propostas para a Educação Especial na 
perspec  va inclusiva em que atribui às 
salas de recursos a responsabilidade de 
atuação com atendimento educacional 
especializado, restando à sala de aula 
o espaço para a socialização. Além das 
questões já destacadas, os profissio-
nais de apoio ainda precisam passar 
por mais um entrave na realização de 
suas ações nas escolas, ausência de 
locais adaptados para a  vidades que 
requerem locais específi cos, como por 
exemplo, para a realização de troca de 
fraldas ou vestuário. Da mesma forma, 
percebe-se a carência de condições de 
acessibilidade (como rampas para cadei-
ras de rodas) e de materiais adaptados 
para o desenvolvimento do trabalho 
com os alunos. Assim percebe-se que 
mesmo para desempenhar as funções de 
monitoria e cuidado ainda não lhes são 
proporcionadas condições adequadas 
para tal. As precárias condições com que 
os profi ssionais de apoio enfrentam dia-
riamente em seu trabalho não somente 
foram relatadas por “desabafos” dos 
entrevistados, mas também vistas, já 
que em muitas escolas os profi ssionais 
de apoio concediam a entrevista em seus 
horários de “intervalo”, horário este di-
ferenciado dos demais profi ssionais que 
atuam na escola, em sala de professores 
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já vazias, encontravam-se sozinhos os 
profi ssionais de apoio no tempo des-
 nado ao seu descanso ou intervalo. 

Em algumas das escolas visitadas foram 
encontrados profi ssionais de apoio que 
mesmo no tempo des  nado ao seu des-
canso permaneciam junto à criança pela 
qual era “responsabilizada” no espaço 
escolar. Uma outra questão que merece 
destaque refere-se ao esforço destes 
profi ssionais que tentam manter viva a 
sua função de ensinar, mesmo quando 
não lhes são dadas condições para tal e 
mesmo quando os documentos legais, 
normativos e orientadores indicam 
que esta não é sua função. A pesquisa 
junto às redes municipais referente ao 

trabalho do profissional de apoio na 
Educação Básica oferece subsídios para 
a compreensão de que este implica em 
um cargo novo nas redes de ensino. 
Cons  tui um processo de intensifi cação 
do trabalho docente realizado no âmbito 
de um cargo precarizado/desvalorizado 
com relação ao trabalho do professor 
regente. Explicita, ainda, o modelo de 
inclusão escolar difundido pelos docu-
mentos ofi ciais ao assumir uma caracte-
rís  ca de pouca, ou nenhuma ênfase, 
nas questões pedagógicas. Mantém a 
prá  ca orientada por diagnós  cos re-
forçada pela realização de cursos que 
iden  fi cam o aluno pelas caracterís  cas 
do diagnós  co de defi ciência. 
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